DECRETO Nº 1900, DE 17 DE MARÇO DE 2009.
Determina a instauração de Processo Administrativo, para apurar irregularidades na execução do Contrato n. 027/2006, firmado com José Carmozinho de Souza e Município de Ibiam, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Ibiam, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VII do artigo 88 da Lei Orgânica do Município, combinado com o disposto nos artigos 77, 78 inciso I, 79 inciso I, 80, caput e § 1º, 87 caput, inciso IV e § 3º, todos da Lei n. 8666/93, e 

Considerando o teor da Comunicação Interna n. 02/2009, afirmando que o Sr. José Carmozinho de Souza não quitou o valor de R$ 150,00, referente ao valor do objeto do Contrato n. 027/20006, após o prazo estabelecido, e que não estava em dia com os Alvarás de Funcionamento do estabelecimento;

Considerando o Auto de Infração n. 30810600023/09, de 26.01.09, proveniente da Vigilância Sanitária do Município de Ibiam, dando conta de que José Carmozinho de Souza foi autuado por: a) falta de Alvará Sanitário, b) falta de renovar carteira de saúde, c) falta de dedetização e desratização no local, d) falta de higiene pessoal, d) móveis e utensílios em condições precárias, e) proprietário encontrava-se alcoolizado e deitado no banheiro da Rodoviária; bem como diante do ofício n. 004/2009, de 27.01.09, do mesmo órgão dando ciência de que o estabelecimento do Sr. José Carmozinho de Souza foi interditado.

Considerando que a situação é precária e cabe a Administração Pública salvaguardar o interesse público;

Considerando que na Cláusula Segunda do contrato n. 027/2006, consta que o CONTRATADO deveria efetuar o pagamento do preço ajustado – R$ 150,00 – em trinta dias após a assinatura do contrato;

Considerando que na Cláusula Quarta, subitem.1.7, alíneas “a”, “b” e “c” consta como obrigação do CONTRATADO manter, na vigência do contrato, as condições de higiene, segurança e conforto, como proporcionar serviços de bom padrão as usuários do Terminal Rodoviário, dentre outros;

Considerando que o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988 dispõe que para todos os litigantes, em processo administrativo ou judicial, deve ser assegurado o direito à defesa, com todos os meios e recursos a ela inerentes; e que, embora no presente caso, o CONTRATADO já tenha exercitado seu direito à defesa quando da resposta à Notificação, mister se faz assegurar-lhe novamente o direito à defesa prévia, à luz do § 3º do artigo 87 da Lei de Licitações, haja vista que o descumprimento contratual pode resultar na aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal; 

Decreta:

Art. 1º. Fica instaurado Processo Administrativo para averiguação do descumprimento das Cláusulas Segunda e Quarta do Contrato n. 027/2006, que será conduzido pela Comissão Permanente de Licitações e processado nos autos do Processo Licitatório n. 12/2006, modalidade de Concorrência, n. 001/2006.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO DE IBIAM-SC, EM 17 DE MARÇO DE 2009.

NELSON MÁRIO GRASSI

PREFEITO MUNICIPAL

Publicado e registrado o presente Decreto nesta Secretaria aos dezessete dias do mês de março do ano de dois mil e nove.

CÉLIO LUCAS RAMOS

SEC. DE ADM. E FINANÇAS

